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O entendimento do TST em acgbes rescisorias

Nem sempre consgtitui tarefa simples saber qual a tltima decisdo de mérito contra a qual deve se voltar a
acao rescisoriatrabalhista. Isto porque o Tribunal Superior do Trabalho enxerga, mesmo em decisdes de
n&o conhecimento de recursos excepcionais, fundamentos que acabam por invadir o mérito da causa para
concluir pelainexisténcia de violagdo literal de lei e/ou direta de norma constitucional, ou para declarar a
sintonia entre a decisdo recorrida e a jurisprudéncia consolidada (Simula 333).

Algumas dessas hipoteses foram aglutinadas na nova Simula 192:
Simula 192:

ACAO RESCISORIA. COMPETENCIA E POSSIBILIDADE JURIDICA DO PEDIDO (incorporadas
as OrientagOes Jurisprudenciais ns. 48, 105 e 133 da SDI-11, pela Resolucao 137/2005)

| — Se ndo houver o conhecimento de recurso de revista ou de embargos, a competéncia parajulgar acéo
gue vise arescindir a decisdo de mérito € do Tribunal Regional do Trabalho, ressalvado o disposto no
item 1.

Il — Acdrdéo rescindendo do Tribunal Superior do Trabalho que ndo conhece de recurso de embargos ou
de revista, analisando arguicéo de violagdo de dispositivo de lei material ou decidindo em consonancia
com sumulade direito material ou com iterativa, notoria e atual jurisprudéncia de direito material da
Secéo de Dissidios Individuais (Simula n. 333), examina o mérito da causa, cabendo agéo rescisoriada
competéncia do Tribunal Superior do trabal ho.

Il — Em face do disposto no artigo 512 do CPC, é juridicamente impossivel o pedido explicito de
desconstituicdo de sentenca quando substituida por acérddo Regional.

IV — E manifesta aimpossibilidade juridica do pedido de rescisio de julgado proferido em agravo de
instrumento que, limitando-se a aferir 0 eventual desacerto do juizo negativo de admissibilidade do
recurso de revista, ndo substitui o acdrdéo regional, naforma do artigo 512 do CPC.

V — A decisdo proferida pela SDI, em sede de agravo regimental, calcada na Simula 333, substitui 0
acérddo de Turmado TST, porgue emite juizo de mérito, comportando, em tese, o corte rescisorio.

Para entender esse aparente paradoxo, € preciso recordar gue o0 sistema processual comum — em boa
parte aplicavel subsidiariamente ao processo laboral (artigo 769 da CLT) — nem sempre se houve com
rigor técnico, priorizando em alguns institutos mais o pragmatismo do que fidelidade conceitual, como &
0 caso, por exemplo, das sentencgas que teriam forca de coisa julgada material, mesmo sem examinar a
procedéncia ou improcedéncia do pedido.

Frederico Marques, comentando o CPC de 1973, destacou o "espirito prético do legislador”, alheio as
discussdes académicas sobre 0 que € preliminar e o que € mérito: "Fala o Codigo expressamente em
julgamento para extinguir o processo, e fazer remissao aos casos de extingdo do processo, de modo
também claro, para por fim as controvérsias doutrinarias que antes surgiam, para saber se tal matéria
Situa-se no mérito da causa, ou no terreno das preliminares; ou se a condicdo da acdo podia ser
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examinada no despacho saneador, se a condi¢éo da acdo seria mérito, ou ndo, e assim por diante. O
Cadigo resolveu todos estes problemas. Pode ser que em face da doutrina, uma ou outra solugéo néo
contente a todos; mas a questdo € que se solucionou com aguelas controvérsias, e isto é essencial para
uma legislacdo, porque ndo € a mesma coisa fazer um Cédigo e fazer um tratado de direito processual. O
espirito pratico do legislador € que deve predominar, neste passo, paraassim o Codigo catalogar quase
didaticamente os casos em duvida, afastando discussdes. E foi o que se deu quando, por exemplo,
enumerou, no artigo 301, as preliminares que o réu deve levantar.

"Com isto, ndo mais havera aguel as discussdes interminédveis, que nem ao findar da vigénciado Cédigo
estavam resolvidas, sobre o que € preliminar e o que é mérito. (...)" (Do Processo de Conhecimento,
"in" Estudos sobre 0 novo Codigo de Processo Civil, coordenacéo Péricles Luiz de Medeiros Prade,
Editora Resenha Tributéria Ltda., Sdo Paulo, 1974, pag. 50).

Candido Rangel Dinamarco divisa também a opcdes do legislador ao alargar as hipoteses de sentencas
de mérito, porém "violentando conceitos': "Na Exposi¢cdo de Motivos o legislador de 1973 manifestou-
se consciente de que omnis definitio in jure civile periculosa est, mas em muitos dispositivos o Cédigo
aventurou-se em defini¢des, que nem sempre foram precisas ou corretas. Se o legislador pretendia
incluir tais sentencas homol ogatérias no campo da coisa julgada material e portanto da agdo rescisoria,
mais correto seriafazer uma determinacéo direta e pragmética nesse sentido, do que violentar os
conceitos, como fez. Dissesse, entdo: ficam sujeitas a autoridade da coisa julgada material as sentencas
de mérito e as que extinguirem o processo por decadéncia, reconhecimento do pedido, transacéo ou
rendncia ao direito. A lei tem eficacia vinculativa quando emite juizos de valor e imp&e preceitos
imperativos, ndo porém quando se aventura a emitir conceitos — porque o conceito emitido pode ndo ser
correto e nenhuma lel tem aforga de alterar a natureza das coisas (Liebman)” (Instituicdes de Direito
Processual Civil, Vol. 1, Maheiros, Sdo Paulo, 2001, pég. 259).

O inexcedivel processualista, em razdo disto, chama algumas das espécies previstas nos incisos do artigo
269 de fal sas sentencas de mérito: "Ao enunciar hipdteses em que o processo civil se extingue com
julgamento do mérito, os cinco incisos do artigo 269 do Codigo de Processo Civil estdo a afirmar que
em todas elas esse julgamento existe. Nao-obstante haja serissimos motivos doutrinarios e conceituais
para negar o que o artigo 269[1] afirma, diante da dogmética brasileira é obrigatorio tratar todos esses
casos como julgamentos do mérito e portanto extrair dos falsos conceitos ali enunciados as
conseguéncias juridicas proprias as decisdes judiciarias dessa ordem. Essas fal sas sentencas de mérito

, embora falsas, ficam sujeitas aimutabilidade trazida pela coisa julgada material porquetal éa
autoridade que alel outorga as sentencas de mérito quando ndo mais passiveis de recurso (artigos. 467-
468); diante disso, a partir de quando irrecorrivels elas sd podem ser infringidas pelavia da acéo
rescisoria, porgue esse € 0 meio que o0 sistema brasileiro reserva para aimpugnacdo as sentencas de
meérito cobertas pela coisajulgada (artigo 485).
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"E falsa sentenca de mérito a que extingue o processo por decadéncia, porque nesse caso N30 Se cogita
de o autor ter ou ndo o direito afirmado; nega-se apenas que ele possa receber o reconhecimento de seu
alegado direito mediante o exercicio da agdo, que esta extinta pelo decurso do tempo. Tal é um
julgamento, mas ndo é de mérito porque constitui erro o costume, arraigado na doutrina brasileira, o de
gue afirmar que a decadéncia opera diretamente a extin¢éo do direito subjetivo material e ndo da agéo
(supra, n. 424 —infra, n. 929).

" S0 também fal sas sentencas de mérito as homol ogacdes de atos autocompositivos como o
reconhecimento do pedido, atransagdo ou arentncia ao direito. Ao homologar esses atos, 0 juiz ndo
julga da procedéncia ou improcedéncia da pretensdo do autor nem os analisa em substancia ou em
conveniéncia, mas limita-se a verificar se esto presentes os requisitos para a disposi¢céo de direitos’
(Idem, pags. 258-259).

Considerado o duplo grau de jurisdicdo como um prolongamento do direito de acéo, néo haveria como
ignorar uma certa simetria entre as condi¢oes da acao e 0s pressupostos de admissibilidade dos recursos:
umavez ndo implementadas aquel as, ndo se alcanga uma sentenca de mérito, vez que a extingdo se apbia
no artigo 267 do CPC; se ndo presentes estes Ultimos, 0 recurso ndo ultrapassa a barreirado
conhecimento.

N&o obstante, a Simula 192 do TST parece silenciosamente confirmar a maxima de Liebman,
oportunamente sacada por Dinamarco: a natureza, e ndo a aparéncia formal das decisdes de ndo-
conhecimento de recursos excepcionais trabal histas, é que acaba sendo peremptoria para as incluir ou
excluir do rol das decisdes de mérito.

Mas, diferentemente das fal sas sentencas de mérito cujas discussdes foram caladas pelo artigo 269 do
CPC, alel ndo dispbe sobre quais decisdes de ndo-conhecimento de recursos trabal histas esbarram no
mérito da causa ou ndo, questdo que nasceu de construgdo jurisprudencial.

Até que se desse a conhecer a Simula 192, muitos certamente naufragaram no caminho, por ajuizarem
acoes rescisorias mirando a "decisdo de mérito errada’, isto €, a pendltima e ndo a Ultima como exige o
artigo 485 do CPC. E muitos ainda poderdo sucumbir mesmo apds a Simula 192, porgue se alei ndo
disciplina a questdo, a casuistica sempre se mostrara mais rica do que a receita sumular, trazendo novas
decisBes de nédo-conhecimento de recursos trabal histas cujas nuancas ndo se enquadrardo nas hipoteses
sumuladas e ainda assim poder&o ser consideradas de mérito. Em outras palavras, o rol contido na
Simula 192 €&, por esséncia, meramente exemplificativo, nada garantindo que no futuro ndo seja
ampliado com outras hipoteses também sedimentadas pela jurisprudéncia.

O problema € que o hiénio do artigo 495 do CPC, sendo decadencial, ndo se interrompe, suspende ou
prorrogal 2], ao passo que o tramite das agdes rescisorias ndo raramente consome lapso temporal maior.
Assim, até que os Tribunais decidam qual a Ultima decisdo de mérito que deveriater sido atacada na
rescisoria, tarde serd para a parte mudar a rota com uma nova agdo rescisoria. Nao consigo imaginar
outro modo de evitar esta cilada para o jurisdicionado sendo a adocéo, como procedimento, em todas
decisdes de extingdo do processo rescisorio sem julgamento do mérito por incompeténcia originéria, o
desaforamento da rescisoria, determinado na mesma decisdo, para ainstancia correta, nela abrindo-se
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prazo par emenda da peticdo inicial, possibilitando a parte alteré-la paraimpugnar, enfim, a decisdo que
for considerada a derradeira. Este desaforamento ndo so pode, como deve ser viabilizado com a
aplicacdo anal6gica do artigo 311 do CPC: "Julgada procedente a excecdo, 0s autos serdo remetidos ao
juiz competente”.

[1] Naedic&o que utilizamos consta outro nimero de artigo ("469"), que, s.m.j., atribuimos a erro de
impressdo, porque o autor claramente discursa sobre as cinco hipéteses de extingdo do processo com
julgamento de mérito, matéria que € tratada no artigo 269 do CPC.

[2] Na Justica do Trabaho, a bem da verdade, ha certas hipdteses nas quais se admite prorrogagdo do
prazo decadencial, previstas no item IX da Simula 100/TST: "prorroga-se até o primeiro dia Util,
imediatamente subsequiente, o prazo decadencial para gjuizamento de acdo rescisoria quando expiraem
férias forenses, feriados, finais de semana ou em dia em que ndo houver expediente forense. Aplicacdo
do artigo 775daCLT".
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